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Processo nº 171/2026

THIAGO RIBEIRO FARIAS, já devidamente qualificado nos autos em epígrafe, por intermédio de seu

advogado infra-assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento

nos artigos 396 e 396-A do Código de Processo Penal, apresentar:

RESPOSTA À ACUSAÇÃO

em face da denúncia ofertada pelo Ministério Público, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.

I – SÍNTESE DA ACUSAÇÃO

O Ministério Público ofereceu denúncia em desfavor do acusado imputando-lhe a prática do delito

previsto no artigo 129, §1º, inciso I, do Código Penal, sob alegação de que, após discussão em via

pública, teria desferido golpe com um pedaço de madeira contra a vítima Marcelo Vinícius Andrade,

causando-lhe lesões corporais de natureza grave.

A denúncia foi recebida por este Juízo, sendo determinada a citação do acusado para apresentação de

resposta escrita.

Todavia, a pretensão acusatória merece análise cautelosa, especialmente quanto à correta definição

jurídica dos fatos narrados.

II – DA INEXISTÊNCIA DE CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA

Conforme expressamente descrito na própria denúncia, o órgão ministerial imputou ao acusado a

prática do delito de lesão corporal grave, previsto no artigo 129, §1º, inciso I, do Código Penal,

reconhecendo de forma inequívoca a existência de animus laedendi, ou seja, intenção de lesionar, e

não de matar.

A narrativa acusatória não apresenta qualquer elemento concreto apto a demonstrar eventual animus

necandi, indispensável para configuração de crime doloso contra a vida.

Ao contrário, verifica-se que:

- os fatos decorreram de discussão momentânea em via pública;

- houve supostamente apenas um golpe;

- o instrumento utilizado foi um pedaço de madeira;



- não há descrição de reiteração de agressões;

- não houve emprego de meio evidentemente letal;

- tampouco há indicação de ação direcionada especificamente à produção do resultado morte.

Além disso, a própria peça acusatória limitou-se a imputar lesão corporal grave decorrente de

incapacidade para ocupações habituais por período superior a 30 dias, afastando qualquer narrativa

compatível com tentativa de homicídio.

Dessa forma, não há qualquer elemento que justifique deslocamento de competência ao Tribunal do

Júri.

Nos termos do artigo 74, §1º, do Código de Processo Penal, compete ao Tribunal do Júri

exclusivamente o julgamento dos crimes dolosos contra a vida, hipótese manifestamente inexistente no

presente caso.

Não se pode ampliar artificialmente a imputação penal para além dos limites estabelecidos pela própria

denúncia ministerial.

Assim, requer a defesa seja expressamente reconhecida e mantida a competência deste Juízo

Criminal Comum para processamento e julgamento do feito.

III – DA NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL

A denúncia encontra-se fundamentada essencialmente em elementos colhidos na fase inquisitorial, os

quais possuem natureza meramente informativa, exigindo confirmação sob o crivo do contraditório e da

ampla defesa.

Ademais, os fatos ocorreram após discussão entre acusado e vítima, circunstância que demanda

aprofundamento probatório para esclarecimento da real dinâmica dos acontecimentos, inclusive quanto

à possível provocação da vítima e eventual atuação defensiva do acusado.

A simples existência de lesão não conduz automaticamente à conclusão acerca da responsabilidade

penal nos exatos moldes narrados na denúncia.

IV – DA CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL

A acusação faz referência à suposta confissão do acusado em sede inquisitorial.

Todavia, é pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido de que a confissão extrajudicial,

isoladamente, não possui força suficiente para fundamentar eventual condenação criminal, sobretudo



quando não corroborada por provas produzidas judicialmente.

Assim, eventual declaração prestada durante o inquérito deve ser analisada com as cautelas inerentes

ao devido processo legal e à ampla defesa.

V – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer:

a) o recebimento da presente resposta à acusação;

b) seja reconhecida a inexistência de crime doloso contra a vida, mantendo-se a competência deste

Juízo Criminal Comum;

c) a absolvição sumária do acusado, nos termos do artigo 397 do Código de Processo Penal, caso

Vossa Excelência entenda presentes quaisquer das hipóteses legais;

d) subsidiariamente, seja afastada qualquer interpretação que extrapole os limites da imputação

constante na denúncia;

e) a produção de todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente prova testemunhal,

documental e interrogatório do acusado;

f) a designação de audiência de instrução e julgamento.

ROL DE TESTEMUNHAS:

1. __________________________

2. __________________________

3. __________________________

Nestes termos,

Pede deferimento.

Santa Aurora/XXX, ___ de __________ de 2026.

__________________________________

ADVOGADO

OAB/XX nº _______


